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Prefeitura Municipal de Manoel Emldlo 
Gabinete do Prefeito 

CAPITULO 
Doa prazoa, vedaçõea e penalidade• 

Art. 14° • Se por qualquer circunstincia a parte intcrcssada beneficiada com a concx:ssão de uso 
subsidiado dos equipamentos e máquinas constantes desta lei, interromper ou paralisar suas 
atividades por mais de 30 dias, não cumprir com o constante do Termo de Cooperação e/ou. 
Termo de Concessão de Uso firmado com o munidpio, ou ainda for constatado desvio de 
finalidade, sem expresso consentimento do munidpio: 

§1° - O munidpio podcni a qualquer tempo rescindir o Termo de Cooperação e/ou Termo de 
Concessão de Uso sempre que se evidenciar p,cjulzo ou ameaça ao interesse público ou 
dcsintcrcsse da parte interessada cm cumprir quaisquer das cláusulas do Termo de Cooperação 
e/ou Termo de Concessão de Uso. 

Art. 15° - É vedada a transferência a qualquer título, empréstimo ou locação dos equipamentos e 
máquinas concedidos pelo município com base nesta lei, sem prévi,,. justificativa junto ao órgão 
com.pcten.tc, sob pena de cancelamento imediato do Termo de Cooperação e/ou Termo de 
Concessão de Uso. 

Art. 16° - A concx:ssão da utilização dos equipamentos e máquinas constantes desm lei não iscnmm 
as panes beneficiadas do a.unprimento da lqpslação ambiental aplicável, cabendo ao munidpio 
tomar as medidas destinadas ao apcrl'ciçoamento do desenvolvimento sustentável do seu território 
rural. 

Art. 17" - Qualquer cidadao e qualquer integrante da sociedade civil, inclusive entidade de clossc 
(associações de agricultores, sindicatos, cooperativas, etc.), têm legitimldade para denunciar a 
utilização dos equipamentos cm violação aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. 

Art. 18° • Fica a cargo do O,efe do Poder Executivo Municipal celebrar protocolos com as partes 
interessadas na utilização dos equipamentos e máquinas constantes desm lei, bem como firmar 
termos e outros atos e instrumentos necessários a aplicação do disposto nesta lei. 

CAPITULO 
O...garantiaa 

Art. 19" - A cn~ de equipamentos e máquinas ou a p=mção de serviço a que se refere c,,ta lcl 
será prcccd.ida de Termo de En~ e Recebimento, acautelando-se o município do efetivo 
cumprimento pelas partes intcrcssadas, dos encargos assumidos, com cláusulas expressas de 
~ dos bcneficios no caso de desvio de finalidade, assegurando o l'C'lsarcimcnto dos 
investimentos efetuados pelo Poder Público Municipal. 

CAPITULO 
Das disposições gerais 

Art. '1JY" - o âmbito de suas atnbuições, o Poder Público Municipal disponibilizará todo o 

estimulo de cooperação necessário à implementação das atividades rurais, agócolas e pecuárias, 

objetivando o desenvolvimento como mcio de satisfação do bem estar social. 

Art. 21° - O Poder Público Municipal fica autorizado a participar, em parceria com a iniciativa 

privada, de outros projetos ou empreendimentos que visem o desenvolvimento nua) do munidpio, 

desde que observados os preceitos da Lei O,gânica Municipal. 

Art. '12° - Fica o Poder E xecucivo autorizado a firmar convênios de cooperação ou assessoria 

técnica com outros óxgãos, instituições e entidades nacionais e internacionais a fim de dat apoio, 

incentivo e assistência em pwl do desenvolvimento rotai sustentável do Munidpio. 

Art. 23° - Caso se faça necessária regulamentação desta Lei, o Execucivo Municipal realizará 

mediante Decreto. 

Art. 24° - Esta Lei entra em vígor na data da sua publicação, revogando-se as eventuais disposições 

em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de Manoel EmJdio-PI, aos 30 de Dezembro de 2019 
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PrefeHura Munlclpal de Manoel Emldlo 
Gabinete do Prefeito 

Praça Sõo Félix. 1 1 - Centro - CEP 64875-000 
CNPJ nº 06.554.1 25/CXX>l-40 E-mail= prefeltura.me@outloolc.com 

LEI N" 614/19 Manoel Enudio(PI), 30 de Dezembro d e 2019. 

Dispõe: sobre o controle da poluição atmoafética 
no Mu.oiclpio de Manoel Em.ú:lio e dá o utra.8 
providências. 

O PRE.FEITO MUNICIPAL D E MANOEL E.MÚ)IO, ESTADO DO PIAUÍ, Faço saber a todos os 

habltantcs do Munidplo_. que a Câmara Mu.nldpal aprovou. e cu aandono a seguinte Lei: 

Art. 1 º O conuolc da poluição atmo•!crica, no 11m bito do Munidpio de Manoel Emídio, obedecerá 
a.o disposto nesta Lei. 

Pa.rágm.fo Único. Sujeitam-se ao disposto nesta lei todas a.s atividades, cmp.rcc:ndimcntoa, 
p.IOCCSsos, operações, dispositivos móveis ou imóveis ou meios de transporte que causem ou 
possan:i vii: a causar., de .ma.nein. direta ou ín~ poluição ou degradaçio do Meio Ambiente. 

Art. 2° É vedado o lançamento ou a libcnção, ao ar, de ooda e qualquer fomia de matáia, l."Ca!duo 
ou c:o~ que possuam agcntc8 nocivos, a.ciro.a dos padroic:s c..~tabclc..-cidos na legislação s:oun.icipal 
e, cm cop<:cial. º"""' Lci. que: poooam cauoar poluição ou degradação ambicotal 

Art. 3° A qualidad.c do ar devem M:r mantida. cm confonnidadc a>m oi1 padrões e no:tmaA de 
emiaoão definidu pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente - CO AMA, o• padrões e"" 
no.rma.s estaduais e municipais, nota.damente dest1 Lei. 

§ 1° Silo padrõeo de qualidode do "" .. con=itmçõc:s de poluentes aanosfáicos que ultmP""sada8 
poderio afeta.e a saódc, a acg,.mu,.ça e o bem cotar da população, oca&iooa.t danos à lloi:a e à &una, 
aos mata:iais e ao md.o ambiente: cm ,ge:ral. 

§ 2° As DOnnJUJ, de elllllf,Uo estabelecem. qua.ntidadea m:him:u. de poluentes. cujo lançamento no 
ar e penniódo. não gerando qualquer dii:eito Adquirido. aem confurindo ioenção da obrig,,ção de 
i.ndeniza:r 011 repil2:t os chnos c:at1.Sados h pesSOaA e ~ meio :a.mbiente. 

Art.. 4° Ficam cst:a.bclccida.A pua o munidpio de Manoel Em.fdio os scguinteA padrões p.rimários 
do ar: 

I - PTS - Panlculas romio em susperu,ão: 

a) Con=iiração m6dia geomc,trica anual: 80 ug/m.3; 
b) Con=itração média de 24 (vinte e quatrO) horu: 240 ug/m.3; 

Il-Fumaça: 

a) Conc:entraÇio m&lia aritmética anual: 60 ug/ m3; 
b) Conc:entraÇio m&lia de 24 ( vinte e quatro) hoJ:U: 150 ug/m3; 

III - Partículas inaláveis; 

a) Conc:entraÇio m&lia aritmética anual: 80 ug/ m3; 
b) Conc:entraÇio m&lia de 24 (vinte e quatro) hoJ:U: 365 ug/ m3; 

IV - Dicmdo de Enxofre: 

a) Conc:entraÇio média aritmética anual: 50 ug/ m3; 
b) Conc:entraÇio média de 24 (vinte e quatro) hoJ:U: 150 ug/m3; 

V - Moaó:sido de Carboao; 

a) Conc:entraÇio média de 8 (oito) hoJ:U: 10.000 ug/m3 ( 9 ppmm); 
b) Conc:entraÇio média de 1 (uma.) hora.: 40.000 ug/m3 (35 ppmm); 

VI - Ozônio: conc:enttação média de 1 (uma.) hom: 160 ug/m3; 

VII - Di61ido de Nitrogênio: 

a) Conc:enttação média aritmética anual: 100 ug/ m3; 
b) Conc:enttação média de 1 (uma.) hora.: 320 ug/m3 

Parigt2fo único. O municlpio poderá adotar padtõc& nws restritivos, por decreto, cm casos de 
emetgênda "ad referendum" do Conselho Municipal de Meio Ambiente - COMAM. 

Art. 5° É proibida a emissão de substâncias odorlfcras na atmosfera cm conccnttaçõcs perceptíveis 
ao nfvcl da aglomeração urbana. 

Art. 6° O arma•enarn"tlto de material fragmentado ou particulado deverá ser feito cm silos, 
vedados ou domdos de outros SÍ3tcma3 que controlem a poluição com cli.dência de fo.r:ma que 
impeça o arraste do respectivo matcri.al pela ação dos ventos. 

Art. 7" Em áreas aijo o uso pn:pondcra.ntc for rcaidcndal ou comcrdaJ, 6.ca a ccitúio da Secretaria. 
Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável especificar o tipo de combustível a 
ser utilizado por equipamentos ou dispositivos de combustíío. 

Parigt2fo Único. Incluem-se nas disposições dc,,te artigo, os fomos de panilicação, de reatante, de 
caldeiras e chunaaquciras para qualquer finalidade. 
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Prefeitura Munlclpal de Manoel Emldlo 
Gabinete do Prefeito 

A.rt 8° Toda fonte de poluição atmosférica deverá ser provida de sistema de ventilação cxaustora 
ou outros sistemas de controle de poluentes de c6.ciência igual ou superior ao apontado. 

Art.. 9°. E.,;;ta Lei entra em vigor na data de SWl publicação. 

Arr.. 1CI'. Revogam-se as disposições cm contrário. 

Mandamos. portanto, a todas as autoridades a quem o conheciment0 e a execução desta Lei 
pe.neocer, que a cumpnun e a façam cumprir tão inteirrunente como nela se contém.. 

Paço da Prefeitura Municipal de Manoel - m.iclio-PI, aos 30 de Dezembro de 2019 

ANTO~ASILVA 
P refeito M u nicipal 

Numerada, sancionada e publicada. a presen ·, aos trinta dias do mês de dezembro de dois mil 
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Prefeitura Munlclpal de Manoel l:mldlo 
Gabinete do Prefetto 

Praça Sõo Félix. 11 - Centro - C EP 64875-0JO 
C NP J nº 06.554.125/0001-40 E-mon: prefelturo.me@outtook.com 

LEI N" 615/19 Manoel Emldlo(PI), 30 de Dezembro de 2019. 

Dispõe sobte o controle da poluição sooora no 
Município de Maoocl Emldio e di outras provid&lcias. 

O PREFEITO MUNIOPAL DE MANOEL EMÍDIO, ESTADO DO PIAUÍ, Faço ,abcr a todos os 
habitantes do Município, que a Câmua Municipal aprovou e cu oaociono a seguinte Lcl; 

Art. t O Esta Lei dispõe sobre a cmiosio de ruido, no Município de MAnocl Emldio visando gusntir sossego 
e bem-esm público, evimndo sua pertudnçio por emissões excessivas ou lllcômodos de sons de qwalquer 
natureza ou que contruiem os níveis mú:imos 6xados nesta Lei. 

Art. '2:' Qualquer pessoa fisica ou jw1dica que coosidcru seu sossego pcrn,rbado por sons ou ruldos oJo 
pem,.itidos, poderi solicitar ao 6,gão compctcntc provid&lcias destinadas a fazê-los cessar. 

Art. 3" Quaisquer atividades indust:ciais, comcrdili, religiosas, prcs~ de serviços, oociais e ttcrcati.-as, 
propag=da comen:ial, m=ifcsta\lÕCS tnhalbistas e ,tividadcs simihrcs que ultnpasscm os níveis de 
dec.~ pem,.itidos por Lá, cstario os seus =poodvcis, sujeitos a pagamento de multas. 

Art. 4º Para os efeitos da prcscote Lei, aplicam-.c as seguintes de6nições: 

I. 

D. 

m. 

IV. 

V. 

VI. 

Poluiçào Sonora: toda emissão de som que, direta ou illdirctameote seja ofcnsi va ou nociva à 
saúde, à scgunnça e ao bem estar da coletividade ou tn.t1sgtida as disposições fixadas nesta Lei; 
Soo,, feoameoo fisico p,ovocado pca p,opogaçio de ondu mecânicas cm um meio clistico 
dentto da &in de frcqu&lcia de 16Hz(dczcsscis hem) a 20kHz(vinte quilohertz) e passivei de 
cxciw o aparclbo auditivo humano; 
Ruído: qualqua som que cause ou po»a causar pcrtw:ba\lÕCS ao SO>SCg<> público ou produzir 
efeitos psicológicos ou fisiol6gicos negativos cm SCJ::CS hU1IW10s. 
a) Ruído Continuo: aquele com variações do nível de p=são acústica coosi<lcnd,, pequena. 

dentro do pcrlodo de observação (t=Sminutos), ap,cscotam uma variação menor ou igual 
a 6(sc:is) decibéis - db(A), ailre os valo= máximo e mlnimo. 

b) Ruído Descontínuo: aquele, que c:om vmiaçõcs do nfvel de prcosio acústica considcnd,, 
gc,nde dcotto do perlodo de obs=ção, no intervalo de tempo considerado (t=Sminutos), 
aprcscotam uma variação maíot que 6(scis) docihéís-<IB(A), cotte os valorcs mú:imo e 
mlnimo. 

c) Ruído Impulsivo: aquele que consi.otc cm uma ou maà c,;plosõcs de enc,;gia acústica, tendo 
cada um,. d=çâo menor de cerco. de um seg,,nclo. 

d) Ruído Fundo: todo e qualquer ruido que esteja sendo captado e que oiio seja proveniente 
da fonte objcro das medições. 

Zona Sc:o.úvel a Ruldos: aquela que, para atingir seus propósitos, necessita que lhe seja 
assegurado um silêncio excepcional e definida pela faixa determinada pelo raio de 200 metros 
de distincia de hospitais, csoobs, aechcs, bibliotecas, unidades de saúde, asilos e no interior 
das áreas de prcscmaçio ambiental; 
Dccibcl(dB): unidade de intcooidade ftsica rclatiw do som. 
a) dB(A): intensidade do som medida na curva de pondcnção A; 
b) dB(A): intensidade do som medida ruo curva de pood..-.çio B; 
e) dB(A): intensidade do som medida na curva de pondcnçio C. 
Nível de Som Equivalente: nível m6dio de coc,;gia sonora, medindo cm dB(A), avaliação 
durante um perlodo de tempo de inr.crcssc. 

Art. 5° A,, pessoas f!sicas ou jurldicas, de direito público ou privado, que ~ qualquer dispositivo 
desta Lci, ficam sujcitas às penalidades pcevista. 

Art. 6° Os nfvcis de ptcSsão sonora fix:Mla por esl:I Lei, bem como os equipamentos e m&odos utili:zados 
para medição e awliação, obedecerão às rccomerubções das nonnas da Associação Blll&ÍlciCl de Nonnas 
Técnica., - ABNT, NBR 10.151 e NBR 10.152., ou is que lhe sucederem. 

CAP1TULo I 

DA CO~ CIA DA SECRETARIA MUNICIPAL D E MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

Art. r Compete à Scact2ria. Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustcodvel, órgão 
executivo da politica municipal de meio ambiente, o controle, a pJ::CVCOção e aplicaçio de multas pan. 
reduzir a cmissio de ruldos no Município de Manoel Emídio. 

Art. 8° As a.tividades efetivas ou potcncwmenr.c causadoras de poluiçào sonora. dependem de pttvia licença 
da Sccrctarill Municipal de Meio Ambiente e Dcscovolvimcnto Sustcnllivcl, para obtenção dos alvimis de 
localização e funcionamento. 

Art. 9° Na aplicaçio das normas estabelecidas por esta Lei, compete à Scact2ria. Municipal de Meio 
Ambiente e Dcscovolvimento Sustcndvcl: 

I. &tabclcccr o programa de controle dos ruldos urbanos e exercer o poda de pollcilL 
administrativa no controle e fiscalização das fontes de poluição sonora; 

D. Aplicar sanções, interdições e embargos, patc!ais ou integra.is, previstas na legislação vigente; 
m. Org:,ni= prognuru,s de educação ombicntal e oonscicntização a respeito de: 

a) Causas, efeitos e métodos de atenuação e controle de ruido,; 
b) Esclarecimentos sobcc as proibições relativas às atividades que possam causar poluição 

sonora. 
IV. Impedir construção de es1:1bclccimcntos indust:ciais, fábricas e outros que produzam ou possam 

vir :a produzir ruídos cm áreas residenciais ou em zonas sensíveis de. ruídos. 

Art. 10 Depende de prévia autorização da Scactaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustcodvel a utilização de equipamentos sonoros, alto-falantes, fogos de artiflcíos ou outtos que possam. 
ausar poluição sonora nas áreas de preservação ambicollll, praç:.is municipais e demais logradouros 
públicos. 

Parigrafo Único. o licenciamento, deverão sct estabelecidos as co.ndiçõcs, os aitáios e boririos 
para J:Cali:Z2ção de tais atividades. 

CAP1TULoU 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 11 Sio petmitidos os sons emitidos por voocs ou aparelhos usados na propag=da eleitoral, campaoha.s 
de relevante intercMC público e atividades similucs, desde que atendam a Lei cm VÍI\Or. 

Parágra.fo Único: Quando em período eleitoral, o horirio para propaganda dos partidos politicos, será. 
regido pela Legisbção Eleitoral. 

Art 12 As atividades que determinam a existência de zonas sensíveis a ruldos incluem cscol:is. bibliotecas. 
públicas, hospitais:, unidades de saúde, creches, fóruns, reservas biológica.s, templos religiosos, parques. 
urbanos e naturais ou áreas que sejam ou v-cnham a se.e consideradas como habitat natural da flora ou da 
&002, passível de preservação ccol6gic•. 

An. 13 ão é permitido utilizar matracas~ cometas> apitos, sinetas, campainhas e bll7inas exageradas ou. 
contínuas de forma " caus:ir incômodo e desconforto à população. 

An. 14 ilo é pcrmitid,. a queima de foguetes, morteiros, bombas ou outtos fogos de artificio, utilizados 
indiscriminadamente, causando desconforto à população, sem a devida autorizaçio da Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 

Art. 15 Fica proibido para qualquer pessoa ffsica ou juddica a insialação de alto-falante$, caixas de som ou 
qualquer equip2mcnto sonoro em logndouros públicos (postes, paredes, órvores, etc .. -) 

Parágrafo Único Exceto cm eventos autorizados pela Scactaria Municipal de Meio Ambiente e 
Dcscovolvimcoto Sustcoclvcl. 

Art. 16 Considera-se prejudiciais à saúde, os ruídos de animais, de modo :a incomodar, provocar o 
desassossego, a intranquilidade e desconforto da vizinhança. 

Art 17 São permitidos os sons emitidos por sinos de igrejas ou templos religiosos, desde que sirvam 
exclusivamente para indicar as horas ou anunciar a realização de atos ou cultos religiosos. 

Parágrafo Único São permitidos os sons p.rovcnicntcs do interior de igrejas, templos e mani.fc.staç:õcs 
religiosas, desde que não perturbe a coletividade. 

An. 18 São permitidos os sons emitidos por sirenes ou aparelhos de sinalização sonora utilizados por 
ambulância, carros de bombeiros, viaturas policia.is e similares. 

An. 19 ão pcro:litidos os sons cm.itidos por al:ume s0110.ro de scguraoç:, rcsidencw, comC<ci.al ou veicular. 
desde que o sinal sonoro não se prolongue por tempo superior a 3(três) minutos e no limite máximo de 
80dB(A) a 5(cinco) metros. 

CAPITULO III 

DOSESTABELECíMENTOSCOMERCWS 

Art. 20 É permitida. a execuçio da música. mec:ânica e ao vivo nos esubclecimcntos comerciais, devendo 
atender os horários c limites máximos de pressão sonora equivalente aos seguintes dccibéi5: 

I - Supermercados e afins: 

De íJ7 às 19b - 70 decibéis. 

D - Barracas, trailes e bares 

De 08 às 20h - 80 decibéis. 

20 às 22h - 70 decibéis. 

22 às 24b - 60 decibéis. 
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